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Abstenção em
Portugal não
é tão elevada
como dizem
os dados oficiais

Estudo Investigação evidenciadiferenças entre a
taxa departicipação eleitoral oficial e areal (e a culpa

já não é dos "eleitores-fantasma") epropõemedidas

de combate à abstenção. Entre elasum teste piloto
para reduzir a idade do voto para os 16 anos.

Melissa Lopes
mlopes@medianove.com

N
as últimas duas eleições
legislativas, em 2024, e

já este ano, quase três
quartos da população

residente terá exercido o seu direi-

to de voto, 75% e 73%, respeti-
vamente, um valor substancial-
mente mais elevado do que os
66% e 64% oficiais.
A revisão desta estimativa é uma
das conclusões do estudo da Fun-

dação FranciscoManuel dos San-
tos “Abstenção Eleitoral em Por-

tugal: Mecanismos, Impactos e

Soluções”, divulgado esta sexta-

-feira. A investigação, considera-
da a mais extensa sobre causas e

consequências da abstenção em

Portugal, faz, aliás, uma revisão de
todas as taxas de participação elei-

toral no país nos quatro tipos de

eleição.
O padrão encontrado, embora

não seja surpreendente, é “rele-

vante”: “Verifica-se em Portugal
um fenómeno de abstenção téc-
nica de dimensão não negligen-
ciável”, assinala ao Jornal Econó-
mico (JE) José Santana Pereira,
professor de Ciência Política do
Iscte, que coordenouo estudo jun-
tamente com João Cancela, inves-

tigador da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.
A análise feita pelos dois poli-
tólogos revela que, ainda que o
fenómeno da abstenção técnica
não seja novo, as suas caraterís-

ticas mudaram. “Há algumas déca-

das, este problema resultava sobre-
tudo dos chamados ‘eleitores-fan-
tasma’ – cidadãos que permaneciam
inscritos nos cadernos eleitorais

mesmo após o seu falecimento,
devido à ineficiência na atuali-

zação desses registos”, refere San-
tana Pereira.

Mas hoje em dia, sublinha, a abs-

tenção técnica resulta da exis-
tência de uma “proporção signifi-
cativa de cidadãos portugueses
recenseados em território nacio-

nal que residem no estrangeiro e

optaram por não alterar a suamora-
da oficial, por motivos diversos,

que vão de razões práticasa razões

sentimentais”, explica o professor
do Iscte, assinalando que o fenó-
meno tem expressões distintas de

região para região,sendomais inten-
so no interior norte.

A investigação conclui também

que em eleições legislativas, pre-
sidenciais e europeias, a parti-

cipação émais elevada nas zonas

urbanas, enquanto nas autárqui-
cas os eleitores das zonas rurais
e híbridas tendem a votarmais.

Outro dos padrões aferidos no

trabalho, que envolveu um inqué-
rito a 2.405 eleitores, prende-se
com a importância do dever cívi-
co como fator de participação elei-

toral. “Este sentimento correspon-
de à ideia de que votar não é ape-
nas um direito, mas um dever, e
faz com que a abstenção gere sen-

timentos de culpa. O nosso estu-
do indica que estaperceção émais
forte entre eleitores mais velhos,

mais instruídos, com práticas reli-

giosas mais frequentes e perten-
centes a classes sociaismais altas”,
destaca o professor de Ciência
Política do Iscte.

O estudo indica ainda que, ao
contrário do que se verifica em
muitos países, os votantes inter-
mitentes e os abstencionistas em

Portugal “posicionam-se ligeira-
mentemais à direita”.Além disso,

preferem ser representados por
políticos não profissionais.
Entre as narrativas e os argu-
mentos dos abstencionistas sobre
as razões que levam os cidadãos

a não votar destacam-se a des-

confiança na política e onos políti-
cos, a perceção de ineficácia do

seu voto para efetivarmudanças,
o desinteresse pela política e a

insatisfação face à oferta parti-
dária existente, associada à per-

ceção de que os partidos não se

distinguem entre si.

Os representantes políticos cor-
roboram estas ideias e reconhe-
cem a contribuição dos partido
no afastamento dos cidadãos. Uma

parte justifica que alguns cidadãos

tomam a democracia e o bem-
-estar social como garantidos.

Voto aos 16 deve ser testado
Para combater a abstenção em

Portugal, os politólogos fazem um

conjunto de recomendações: “Esti-
mular o dever cívico através de

intervenções escolares, logo no 10

ciclo; integrar conteúdos de cida-
dania ativa em programas para
cidadãos recém-naturalizados;
expandir o voto antecipado em

mobilidade; realizar um teste-pilo-
to de redução da idade de voto

para os 16 anos; e relançar odeba-
te sobre a introdução de um cír-
culo nacional de compensação”.
E desaconselham o voto onli-
ne, pelos riscos de segurança ine-

rentes, e o voto obrigatório, devi-
do à “baixa aceitação social e

aos riscos de comprometer a liber-

dade individual e de gerar votos

pouco informados”.

Abstencionistas posicionam-se ligeiramente mais à direita, diz estudo


